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PREFEITURÂ MTJNICIPAL DE PfIANGA

c,ÀÀü&{ MUNICTPAL DE vEREADoRfs Do Mumclplo DE prrÂNcA
DEcIsÃo REcURso Rf,rERf,Trrf, Ao PREGÃo PRESENCIAI N.2/2021

DECIsÀo
A licitante Posto Pitangão Ltda, não sc corformaado com a posição da
prcgoeira, aprcsentou recuÍso administativo coútra a dccisão que a
inabilitou da licitação poÍ tàlta dç documeuto exigido no
edital.Aftmou, em resumo, que a apresentâção do cootrato social é
sulicimte para habilikçào juridica. O rccurso veio insnrrido com a

certidão simplificada (fl s. I 1 8J25).
A licitantc declarada vencedora manifestou-se pelo nào acolhimenlo
do recurso (fls. 126-127).
Em sede de juizo de rctralação, a pregoeira [lrânt€ve a decisão de
inabilitâção (fl s. I 28-l 29).
Sôlicitado por esta Presidência parecer sobrc o caso, a Procuradoria
recomendou o acolhimento do recurso (Íls. l3l-133)-
É o relatório.
Analisando os ârgumentos apresentados pelas licitantes e pela
pregoeira, o recutso deve ser provido.
Conlbrme consta no parecer juridico pmferido, o qual adoto corno
fufldamentação conformc permite o alt. 50, inciso V e §1", da Lei n"
9.784199, o excesso de formalidade não pode impedir que a
Adminisuâção contrate o menor preço.
Acolhido o recuso. rclbÍno a decisão da pregoeira e ADJIJDICO o
objeto do Pregão Presencial no li/2021 à licitârte Posto Pitangão
Ltdâ.
Providencie o Departâmerto de Admiíistração a publicação desta
decisào e do parecer juridico.
Encamiúem-se os autos à kocuradoria para parecer final.
Intimem-se a-s licitantes.

Pitanga, 23 de agosto de 2021

FA B RICIO D AA RTE HOLO VXA
PreSidênte

PErecer Juírüc{ tr" 2zl02l
IDtcn srrdo: PÍesidcnte da Câmara Mutricipal de Pitarga
ÁGslrtor Re€!Íso Admiksaadvo

EMENTÂ: RECURSO ADMINISTRÂTryO. LICTTAÇÀO.
PREGÀO PRESENCTAL. MENOR PREÇO. INÂBILITAÇÀO.
AUSÊNCÍA DE, ÂPRESENTAÇÃo DE CERTIDÀo
SIMPLIFICADA. POSTÊRIOR COMPROVAÇÂO DO CONTEÚDO
DO ATO CONSTITUTTVO. EXCESSO DE FORMALISMO Â
INVL{BTLIZAR A CONTRATÂÇÀO DA MELHOR PROPOSTA
PELA ADMINISTRAÇÃO. PARECER PELO ACOLHIMENTO DO
RECUR§O.

RELATóRIO :

l. Tnta-se de recuÍso administÍàtivo apÍcsenrado pell licirsnts Posto
Pitangão Lld4 cootra a dccisâo da gegoeira quc a íuabiliúou poÍ falta
de documsnto exisido no edirsl,
2. Alcg4 cm resumo, quç a cxigência da apÍesgntssão da çcrtidão
sioplificada da Imta Comercisl seria restita ao eopresário
ia0iviôral, sendo suficiente a BprEsefltação do coutralo soçial para
habititação juridica. O recurso v€io ilstniido com a certidiío
simplificada (Íls. I I 8-l 25).
3. IÀtioada se manif€star, I licitánte dÊclarada v€ncedora grgnou pelo
são acolhilneuto do rccurso (fls. 126-127).
4. Em scde de juizo de raiataçâo, a.pÍegoeira márt6.€ a dccisão rle
ih.hiliraçào (fl§. | 28-l 29).
5. Em seguide os autos üeram a estâ hocuradoÍia para manifestaçâo,
É o trcvc rclato.

ÂNÁLISE
6. O recuÍso apresentado merece âcolhimento.



u1à
7. Priocirarmtc, ao cootário do qa aüruu i rrEüÍrÍS, r caíidio
sirnnlificada €ra sim docrln€Dto a seÍ exigido d€ todos 6 licitantss
€mprlsáÍios, não spcnas daqucles quc ostcíavaD a condição dc
cmprcsário individual.
8. Os rcquisitos constantes das lcEas a.l c a.2 do itqn l0 do cdital
(fls.lGll) são cur:ulativos, nii,o altêmativos. No caso espccilico do
emprcsário individual é que h6 a opçâo de apresentar o .egisro da
junta comercial ao inrÉs da cenidiio simplificada-
9. Entretanto, a ausência de aprec€ntâçâo d8 cenidão simplificatla nâo

dcvc motivar a inabilibção da rçconentc.
10. A ceÍtidÀo simplificadÂ p€rmite determinar quê os atos estatutários
§ão stuais. Isto porqus é possivel quc seja aprcsc ado ato corstitutivo
autêntico. mas não auralizado de evertuais mudaÍças estatutária§.

Como se pcrcebe, !ão sc tratÂ tle cxigência quc inyiabiliza a

compêtição, mas que contribui para a seguançajuridica do cerhme.
ll. EnE€tanlo, úo s€ pode deixar dc co!§idçraÍ que ull dos óbjetivos
da ticitação é a selcção da p,roposta Eâis vantajosa pard a

A&nhistraçào (Lci b'8.66ó/93, art. 3').
t2. Não se questiona que a licitâçio é üm pÍocedimento fomnl, mas a

forma dcvc 6ta, a favor do objctivo principal do çqtamc c não scrvir
como obstráculo para inviabiliá-lo.
13. Já dcçidiu o Tribuod dc Contas da União.

"O disposto no capul do at.41 da l,qi 8.666/1993, que pruíbe a
Aà inist/açào de deseúiptiÍ ds íonnas e o ediul, deve ser aplicado
tneditinte o coNideroção dos princípias basilarcs que norteiorn o
pocedimenn licilalório, dentre eles o da seleção da propostd ,nais
vantajosa" {Acódão 8482/20I 3-l' Cônaro)

14. A al§êoçis da csnidiio simpüficada - ainda que seja um
docunonto exigido ra fasc de húilitaçâo - úo pode seÍvir como
mo§vo úlico para coosideraÍ a ticitatrtr inabilitada e, por
coDs€quência, coDtratar a licitânte qu€ ofeÍecsu preço maior.
15. A aprçsentaçáo da crnidio, ainda'quc posterior (fl. 125), apcnas

confirmou o qucjá coostava tro aro consútutivo (íls. 53-59).
16. DcsconsidcÍôÍ tal consrataçào scris daÍ mais valor a forma do quc
a finalidadê d8 licitaçào, iEpedindo quc a Administração possa

contralar pclo menoÍ pÍeço ofertado.
17. Não é sem moüvo quc ao pregào, a Lci n' 10.520/2002 - ao

contnírio das demais fllodalidades de licitâçào preüstas nr Lei n"
8.66ó11 993 - dçtcrmira quc o julgamcnto das propGtas dcva prEceder

à fase de húilitaçâo. Noa-se que a busca da melhor pmposta deve ür
primciro, pois ela é a razão ao procedimento.
18. A nova lei de licitaçào (l,ei n' 14.13312021, sn- 17, caput),
inclüsivc, já u-Àz como Ícgra para l,odas as modalidadcs de licitat'o, a

realização da fase de julgamerto 8ltes da habütação, o quc tevcla .
trdênciâ dc se dar mÂis imponância à fase dc sclÇção da propo6ta.

19. É importalt€ taBbém Eazer ao coúecimento do gesmr que há
cítsodimenüos no scotitlo dc çe a cctidio simplificada não dcvc ser
cxiSida para fins de habiliuçÃo juridica:

É indevido a exigêncio de certidào siaplifuoda spedida Wla Jxnla
Cooterciol tlo Estado sede do licitanle, por não eslar Pr1svisla 4o atL
28 do Lei 8.66d1993. (ftibwal de Con as do Utrião. Ácórdáo n"
7856/2002. 2" Cfunaro)-

20. Por fim, há quc sc lcvar en cotrta quc há preccdeÍltr

admhist'ativo na Câmara Municipal acerca de questão semellrante.

No hcgão PÍrsc[cisl n' l/2019, a licitsntc - coincidcntcmede a

Takcmoto & Takemoto Ltda. - estava com uma das crrtidões liscai§
vencidas, crnbora tcúa alcgado estst qúlc çom oq Eibutos. Na
ocasião, foi-lhe p"hoiüda " aprcsêolsçào post€rioÍ da ceÍtidrio,

prcscrvando assim a proiosta ofcrtada. Çáso fossc scguido

litcraüí€ . o pri[cípio da vinculação ao editâI, a licitrtrie dcveria t€r

sido inóilitada. Felizn€nte, a decisâo mais razoável foi tomada,

ultirDândG.s€ sua cotrtrataçâo.

coNcLUsÃo
21. Ante o exposto, opina-se pelo acolhimento do recur-so da licitante

Posro Pitargão Ltda de forma çe seja considerada habilitada.

É o que se rccomenda noste p&reccr.

Pitanga. 20 de agosto de 2021.
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